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AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA Nº 23/2026 

 
Através do presente venho solicitar a autorização para o recebimento de diária, a qual será 
utilizada para cobrir despesas com hospedagem e alimentação e locomoção, conforme 
descrito na justificativa abaixo mencionada: 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Requeiro 02 (duas) diárias (dentro do estado) para cobrir despesas com alimentação no 
valor total de R$ 382,28 (trezentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos) e 01 (uma) 
diária de hospedagem (dentro do estado) no valor total de R$ 477,85 (quatrocentos e 
setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos). As referidas diárias são imprescindíveis 
para a participação no Evento: "ProLegis - Governança e Desempenho nas Câmaras 

Municipais", a ser realizado no período de 11 a 12 de junho de 2026, na sede da OAB- 

Ordem dos Advogados de Brasil na cidade de Maringá – PR.  

 
Para maior clareza firmo o presente. 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 
 

EDENILSON DENCK- MATRÍCULA 57 
VEREADOR 

 

 
 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 

 
 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 
PRESIDENTE 

AUTORIZAÇÃO 
 

Com base na justificativa e documentação anexa apresentados pelo Funcionário/Agente 
político acima descrito, autorizo a diária solicitada. 
Conforme descrito na Tabela Anexa a Lei 2566/2018, atualizada pelo Decreto Legislativo 
nº. 12/2025, o valor da diária solicitada será de R$ 860,13 (oitocentos e sessenta reais e 
treze centavos 
Encaminhe-se à Divisão de Finanças para realização do empenho na seguinte dotação: 
01.00 – LEGISLATIVO MUNICIPAL 
01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
0103101012.001 – ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
3.3.90.14.00 – DIÁRIAS PESSOAL CIVIL 
14.14.03 – AGENTES POLÍTICOS 
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AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA Nº 22/2026 
 

Através do presente venho solicitar a autorização para o recebimento de diária, a qual será 
utilizada para cobrir despesas com hospedagem e alimentação e locomoção, conforme 
descrito na justificativa abaixo mencionada: 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Requeiro 02 (duas) diárias (dentro do estado) para cobrir despesas com alimentação no 
valor total de R$ 382,28 (trezentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos) e 01 (uma) 
diária de hospedagem (dentro do estado) no valor total de R$ 477,85 (quatrocentos e 
setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos). As referidas diárias são imprescindíveis 
para a participação no Evento: "ProLegis - Governança e Desempenho nas Câmaras 

Municipais", a ser realizado no período de 11 a 12 de junho de 2026, na sede da OAB- 

Ordem dos Advogados de Brasil na cidade de Maringá – PR.  

 
Para maior clareza firmo o presente. 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 
 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIRA - MATRÍCULA 50 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

  
Ipiranga, 03 de junho de 2026. 

 
 
 
DIEGO GONÇALVES DA SILVA                                          SILVANA CORREIA FAGUNDES 
         VICE PRESIDENTE                                                                    1ª SECRETÁRIA 
 

 
EDENILSON DENCK 

1ª SECRETÁRIO 

AUTORIZAÇÃO 
 

Com base na justificativa e documentação anexa apresentados pelo Funcionário/Agente 
político acima descrito, autorizo a diária solicitada. 
Conforme descrito na Tabela Anexa a Lei 2566/2018, atualizada pelo Decreto Legislativo 
nº. 12/2025, o valor da diária solicitada será de R$ 860,13 (oitocentos e sessenta reais e 
treze centavos 
Encaminhe-se à Divisão de Finanças para realização do empenho na seguinte dotação: 
01.00 – LEGISLATIVO MUNICIPAL 
01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
0103101012.001 – ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
3.3.90.14.00 – DIÁRIAS PESSOAL CIVIL 
14.14.03 – AGENTES POLÍTICOS 
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AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA Nº 24/2026 
 

Através do presente venho solicitar a autorização para o recebimento de diária, a qual será 
utilizada para cobrir despesas com hospedagem e alimentação e locomoção, conforme 
descrito na justificativa abaixo mencionada: 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Requeiro 02 (duas) diárias (dentro do estado) para cobrir despesas com alimentação no 
valor total de R$ 382,28 (trezentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos) e 01 (uma) 
diária de hospedagem (dentro do estado) no valor total de R$ 477,85 (quatrocentos e 
setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos). As referidas diárias são imprescindíveis 
para a participação no Evento: "ProLegis - Governança e Desempenho nas Câmaras 

Municipais", a ser realizado no período de 11 a 12 de junho de 2026, na sede da OAB- 

Ordem dos Advogados de Brasil na cidade de Maringá – PR.  

 
Para maior clareza firmo o presente. 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 
 

PAULO SERGIO DE CAMARGO - MATRÍCULA 52 
VEREADOR 

 

 
 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 
 
 
 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 
PRESIDENTE 

AUTORIZAÇÃO 
 

Com base na justificativa e documentação anexa apresentados pelo Funcionário/Agente 
político acima descrito, autorizo a diária solicitada. 
Conforme descrito na Tabela Anexa a Lei 2566/2018, atualizada pelo Decreto Legislativo 
nº. 12/2025, o valor da diária solicitada será de R$ 860,13 (oitocentos e sessenta reais e 
treze centavos 
Encaminhe-se à Divisão de Finanças para realização do empenho na seguinte dotação: 
01.00 – LEGISLATIVO MUNICIPAL 
01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
0103101012.001 – ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
3.3.90.14.00 – DIÁRIAS PESSOAL CIVIL 
14.14.03 – AGENTES POLÍTICOS 
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AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA Nº 21/2026 
 

Através do presente venho solicitar a autorização para o recebimento de diária, a qual será 
utilizada para cobrir despesas com hospedagem e alimentação e locomoção, conforme 
descrito na justificativa abaixo mencionada: 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Requeiro 02 (duas) diárias (dentro do estado) para cobrir despesas com alimentação no 
valor total de R$ 382,28 (trezentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos) e 01 (uma) 
diária de hospedagem (dentro do estado) no valor total de R$ 477,85 (quatrocentos e 
setenta e sete reais e oitenta e cinco centavos). As referidas diárias são imprescindíveis 
para a participação no Evento: "ProLegis - Governança e Desempenho nas Câmaras 

Municipais", a ser realizado no período de 11 a 12 de junho de 2026, na sede da OAB- 

Ordem dos Advogados de Brasil na cidade de Maringá – PR.  

 
Para maior clareza firmo o presente. 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 
 

DENISE CANTERI - MATRÍCULA 59 
ASSESSORA PARLAMENTAR 

 

 
 

  Ipiranga, 03 de junho de 2026. 
 

 
 
 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 
PRESIDENTE 

AUTORIZAÇÃO 
 

Com base na justificativa e documentação anexa apresentados pelo Funcionário/Agente 
político acima descrito, autorizo a diária solicitada. 
Conforme descrito na Tabela Anexa a Lei 2566/2018, atualizada pelo Decreto Legislativo 
nº. 12/2025, o valor da diária solicitada será de R$ 860,13 (oitocentos e sessenta reais e 
treze centavos 
Encaminhe-se à Divisão de Finanças para realização do empenho na seguinte dotação: 
01.00 – LEGISLATIVO MUNICIPAL 
01.01 – CÂMARA MUNICIPAL 
0103101012.001 – ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
3.3.90.14.00 – DIÁRIAS PESSOAL CIVIL 
14.14.02 – SERVIDORES COMISSIONADOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2025 

  
 

 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA-PR 

Contratado: TECNICUS INFORMATICA ME., CNPJ 04.988.537/0001-62 

Procedimento nº 15/2025 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2025 – art. 75, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
Objeto: As Contratantes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo aditivo 
ao Contrato n° 05/2025, com fundamento no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
objetivando sua prorrogação por mais 12 (doze) meses e correção de valores, nos termos 
da cláusula 3.2, ficando inalteradas as demais disposições contratuais. 
 
Vigência: 18/06/2026 a 18/06/2027. 
 
Valor Global: R$ 3.731,75 (três mil setecentos e trinta e um reais e setenta e cinco 
centavos). 
 
Ipiranga, 09 de junho de 2026. 

 
 
 
 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 
Presidente da Câmara Municipal de Ipiranga 

 
 

TECNICUS INFORMATICA ME 
Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANA  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 44/2026 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada no fornecimento de materiais de manutenção em geral, abrangendo itens 
hidráulicos, ferramental, materiais estruturais, componentes de acabamento interno e 
externo, insumos de pintura, artefatos de cimento, ferragens, materiais de cobertura, 
equipamentos e materiais permanentes de construção civil, equipamentos de proteção 
individual (EPIs), materiais elétricos, bem como madeiras beneficiadas, destinados à 
manutenção, conservação e reparos de prédios e logradouros municipais, para atendimento 
das demandas das Secretarias do Município de Ipiranga.. 
 
O Município de Ipiranga, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, o Sr. Douglas 
Davi Cruz, torna público para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberta a 
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, que será realizada no dia 23 de junho de 2026, 
às 09:00 horas, (horário de Brasília) no portal bllcompras.com, conforme especificado no 
Edital de Licitação Pregão Eletrônico n°. 44/2026. 
 
O EDITAL na íntegra, seus anexos, encontram-se à disposição de interessados junto ao 
Departamento de Licitação na Rua XV de Novembro, 589, no Município de Ipiranga/PR  
e no e site: www.ipiranga.pr.gov.br e bllcompras.com. Informações pelo Fone: (42) 3242-
8501 e e-mail: licitacao@ipiranga.pr.gov.br, mencionando a identificação da interessada, 
com razão social (CNPJ/MF) nome (CPF/MF), endereço, número de telefone, fac-símile e 
/ou e-mail.  
 
Ipiranga-PR, aos 09 de junho de 2026. 
 
 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ  
Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANA 

AVISO DE RESULTADO  
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO N°. 04/2026 
 
O MUNICÍPIO DE IPIRANGA, Estado do Paraná, com sede na Rua XV de 
Novembro, nº. 589, Centro, Cep: 84450-000, nesta cidade, através dos servidores  
designados pela Portaria nº. 239/2025, TORNA PÚBLICO aos interessados o 
resultado do sorteio do Edital Credenciamento Público n°. 04/2026, sessão 
realizada no dia 08/06/2026. 
 
OBJETO:  CREDENCIAMENTO através de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de plantões médicos, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde e 
Hospital Municipal. 
 
RESULTADO DO SORTEIO: CADI SERVICOS MEDICOS S/A CNPJ n°. 

26.406.968/0001-06 

 
Ipiranga/PR, 08 de junho de 2026. 
 

ELIANE GOTTEMS 
Agente de Contratação  
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MUNICIPIO DE IPIRANGA 
IPIRANGA-PR 

1 de 4 Gerado em: 09/06/2026 14:57:00 

 

 

 

ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 
Processo Administrativo Nº 115/2026 

Tipo: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: ELIANE GOTTEMS 

Data de Publicação: 25/05/2026 08:07:42 
 
 

TOTAL DO PROCESSO:  73.643,90 
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MUNICIPIO DE IPIRANGA 
IPIRANGA-PR 

2 de 4 Gerado em: 09/06/2026 14:57:00 

 

 

 
 

TELMARI BASSO DALAZOANA 32.958.903/0001-76 73.643,90 

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 608 Lance: 227,14  Total: 24.985,40 

Item: 1 Unidade: Unidade Marca: kit  Modelo:  

Descrição: CESTA BÁSICA FAMILIA - DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS E DE HIGIENE/LIMPEZA 
COMPOSTA POR: Kit 01 embalado: 01 unid. ? AÇÚCAR CRISTAL, embalagem de polietileno com 5kg; 01 unid. - 
ARROZ BENEFICIADO PARBOLIZADO TIPO 1, Embalagem plástica de 5kg; 01 unid. - ACHOCOLATADO EM PÓ 
INSTANTÂNEO com no mínimo 8 vitaminas (vitamina C, niacina, Vitamina A, Vitamina B1, B2, B6, B12 e ácido fólico). 
Embalagem: filme em poliéster metalizado laminado com polietileno de baixa densidade. Conteúdo: 500 gr; 02 unid. ? 
CAFÉ TORRADO MOÍDO, acondicionado em pacote de 500gr, de 1ª qualidade com selo ABIC, embalado à vácuo. 02 
unid. - FEIJÃO NOVO Tipo 1, cor preto, embalagem primária saco de polietileno atóxico e resistente, com peso de 1kg 
cada; 02 unid. - ÓLEO DE SOJA REFINADO, em embalagem Pet de 900ml, isento de milho transgênico; 01 unid. - 
BOLACHA SALGADA, pacote com 500gr; 01 unid. ? BOLACHA DE MAISENA em embalagem de400 gramas; 01 unid. 
? BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, com dupla embalagem, contendo 400 grs. 01 unid.- DOCE DE LEITE 
cremoso, com 400g, Sem adição de amido; 02 unid. ? SARDINHA COM ÓLEO, sardinhas ao próprio suco com óleo 
comestível, em latas com sistema abre fácil. Peso líquido de 125 grs e drenado no mínimo de 84g. 02 unid. ? LEITE 
EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO de origem animal, enriquecido com vitaminas e minerais de acordo com o idr. 
isento de gordura trans. Adicionado de lecitina de soja como emulsificante. Em embalagem aluminizada com 400 gr. 01 
unid. - FARINHA DE MILHO AMARELA Flocada, pacote de 1kg, elaborada a partir de grãos do milho e enriquecida 
com ferro e ácido fólico, de cor amarela, com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de unidade, isento de 
sujidade. 01 unid. - FARINHA DE TRIGO ESPECIAL BRANCA TIPO 1, enriquecidacom ferro e ácido fólico. Embalada 
em pacotes de plástico ou papelão, peso 5kg; 01 unid. - FUBÁ DE MILHO AMARELO, embalagem plástica resistente, 
com 1 kg. 2 unid. - MACARRÃO COM OVOS, tipo espaguete, embalado em saco plástico resistente, transparente de 
500gr. 02 unid. - MASSA DE TOMATE (350 grs cada) simples e concentrado, elaborado com frutos sadios, limpos e 
sem sementes. Isento de fermentações. Deve apresentar cor, sabor e odor característico, embalagem primária: 
inviolável, não 01 lata apresentando estufamento, vazamento, corrosão interna amassamento, ferrugem, perfurações 
ou outros indícios de alteração do produto, com peso líquido de 340/350 g aproximadamente; 1 

Quantidade: 110 Val. Ref.: 259,50 Valor Unit.: 227,14 Total Item: 24.985,40 

LOTE 2 

Item: 1 

Quant.: 1 

Unidade: Unidade 

Num: 857 Lance: 147,45 

Marca: kit Modelo: 

Total: 48.658,50 

Descrição: CESTA BÁSICA INDIVIDUAL - DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS E DE 
HIGIENE/LIMPEZA, COMPOSTA POR: Kit 01 embalado: 01 unid. - AÇÚCAR CRISTAL ? Açúcar em forma cristalizada, 
de grãos uniformes e transparentes, embalagem de polietileno com 2kg; 01 unid. - ARROZ BENEFICIADO 
PARBOLIZADO TIPO 1, isento de mofo, odores estranhos, substâncias nocivas, coloração uniforme e característica do 
arroz tipo 1. Embalagem plástica de 5kg; 01 unid. - CAFÉ TORRADO MOÍDO, acondicionado em pacote de 500 gr, de 
1ª qualidade com selo ABIC, embalado á vácuo. 01 unid. - FEIJÃO NOVO Tipo 1, cor preto, constituído de grão da 
mesma coloração, isento de matéria terrosa, parasitas, pedaços de grãos ardidos, brotados, chocos, imaturos, 
mofados. Embalagem primária saco de polietileno atóxico e resistente, com peso de 1kg cada; 01 unid. - ÓLEO DE 
SOJA REFINADO, em embalagem Pet de 900ml, isento de milho transgênico; 01 unid. - BOLACHA SALGADA pacote 
com 500gr de farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, amido, sal, extrato de malte, açúcar 
invertido, fermento biológico, fermento químico, bicarbonato de sódio e acidulante ácido lático; 01 unid. - BOLACHA DE 
MAISENA em embalagem de 400 gramas, Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, amido de 
milho, gordura vegetal, açúcar invertido, sal, fermentos químicos, estabilizante lecitina de soja, vitaminas; 02 unid. - 
SARDINHA COM ÓLEO, sardinhas ao próprio suco com óleo comestível, em latas com sistema abre fácil. Peso líquido 
de 125 grs e drenado no mínimo de 84g. Composição: sardinha, água de constituição, óleo comestível e sal. 01 unid. - 
LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO de origem animal, enriquecido com vitaminas e minerais de acordo com o 
idr. isento de gordura trans. Adicionado de lecitina de soja como emulsificante. Em embalagem aluminizada com 400 
gr. 01 unid. - FARINHA DE MILHO AMARELA Flocada, pacote de 1kg, elaborada a partir de grãos do milho e 
enriquecida com ferro e ácido fólico, de cor amarela, com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de 
unidade, isento de sujidade. 01 unid. - FARINHA DE TRIGO ESPECIAL BRANCA TIPO 1, enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Embalada em pacotes de plástico ou papelão, peso 1kg; 01 unid. - FUBÁ DE MILHO AMARELO, 
embalagem plástica resistente, com 1 kg. 1 unid. - MACARRÃO COM OVOS, tipo espaguete, embalado em saco 
plástico resistente, transparente de 500gr. 01 unid. - MASSA DE TOMATE (3 
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MUNICIPIO DE IPIRANGA 
IPIRANGA-PR 
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Quantidade: 330 Val. Ref.: 149,80 Valor Unit.: 147,45 Total Item: 48.658,50 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 33/2026 

PROCESSO 122/2026 
 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de realização de show artístico do 
Grupo Herdeiros da Tradição, destinados às festividades da Capela do Avencal, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
 
VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  
 
FORNECEDOR: HERDEIROS DA TRADIÇÃO PRODUÇÕES LTDA 
 
CNPJ: 14.297.239/0001-80 
 
ENDEREÇO: JOÃO DE ALMEIDA BARBOSA JUNIOR, 555 - CENTRO, CEP: 84550-000, na 
cidade de REBOUÇAS, Estado do Paraná.  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.002.13.392.0019.2.056.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, II da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
INEXIGIBILIDADE: 09 de junho de 2026. 
 
RATIFICAÇÃO: 09 de junho de 2026. 
 
Ipiranga PR., 09 de junho de 2026. 

 
 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ  
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA, ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 34/2026 

PROCESSO 123/2026 
 

 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de realização de show artístico do 
Grupo Chê Lokedo, destinados às festividades da Capela da Colônia Adelaide, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
 
VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  
 
FORNECEDOR: CHELOKEDO LTDA 
 
CNPJ: 46.594.128/0001-21 
 
ENDEREÇO: RUA JORGE CZERNIEWICZ, 590 - CZERNIEWICZ, CEP: 89255-000, na cidade de 
JARAGUÁ DO SUL, Estado do Santa Catarina.  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.002.13.392.0019.2.056.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, II da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
INEXIGIBILIDADE: 09 de junho de 2026. 
 
RATIFICAÇÃO: 09 de junho de 2026. 
 
Ipiranga PR., 09 de junho de 2026. 

 
 
 

DOUGLAS DAVI CRUZ  
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 234 
                                                                 De 09 de junho de 2026 

 
 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve,  

 

 

 
NOMEAR 

 
 

        O Sr. JOÃO ANTÔNIO RIBEIRO DE LIMA, inscrito no CPF nº 028.404.399-05, para 

exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor de Gabinete, junto a Secretaria Municipal 

de Administração, a partir do dia 10/06/2026. 

              

 

     Publique-se.  

                   Cumpra-se. 

                   Oportunamente, arquive-se. 

 

 

  

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 66 DE 09 DE JUNHO DE 2026 

Súmula: Institui e disciplina o Programa 

Extraordinário de Recuperação de créditos Tributário, 

Fiscais e Não Tributários de Ipiranga - REFIS 

MUNICIPAL 2026, na forma que especifica. 

 

A Câmara Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte,  

LEI: 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 1°. Fica instituído o Programa Extraordinário de Recuperação de Créditos 

Tributários, Fiscais e Não Tributários de 'piranga/PR — REFIS MUNICIPAL 2026, com a 

finalidade de promover a regularização de créditos tributários e créditos não tributários das 

pessoas físicas e jurídicas.  

Art. 2°. Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I — créditos tributários: aqueles decorrentes de impostos — Imposto Predial e 

Territorial Urbano — IPTU; Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ITBI e imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza — ISS, taxas e contribuições municipais;  

II — créditos fiscais: aqueles oriundos de multa formal por infração à legislação 

tributária ou descumprimento de obrigações acessórias;  

III — obrigações acessórias: as prestações positivas ou negativas, previstas na 

legislação tributária municipal, a que está obrigado o contribuinte, no interesse da arrecadação 

ou da fiscalização dos tributos;  

IV — créditos não tributários: os demais créditos da Fazenda Pública municipal, 

tais como os provenientes de indenizações, reposições, restituições, aluguéis ou taxas de 

ocupação, preços públicos, os créditos decorrentes de sentenças judiciais transitadas em 

julgado, de ação civil pública, que importe ressarcimento ao Município de Ipiranga, de 

obrigações em moedas estrangeiras, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, 

de contratos em geral de outras obrigações legais, e multas de qualquer origem ou natureza, 

exceto as tributárias;  
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V — multa administrativa: aquela decorrente de descumprimento de obrigação 

estabelecida em legislação de cunho administrativo e não prevista na Lei Complementar 

n°09/2010 — Código Tributário do Município de Ipiranga.  

Parágrafo único. Das multas de que trata o inciso V deste artigo, excetuam-se as 

penalidades aplicadas por infração ao disposto na Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 

1997 — Código de Trânsito Brasileiro, ainda que aplicadas por servidores municipais.  

 

Seção II 

Abrangência do REFIS Municipal 

 

Art. 3°. O contribuinte que possuir débitos tributários ou não tributários, vencidos 

até a data de publicação desta Lei, inscritos em dívida ativa, protestados ou não, ajuizados ou 

não, com exigibilidade suspensa ou não, poderão realizar o pagamento à vista ou parcelado, 

conforme definido no art. 4° desta Lei Complementar.  

Parágrafo único. A dívida ativa tributária derivada de procedimentos de auditor-

fiscal sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN — devidamente 

autuados por processo administrativo tributário, nos termos do Código Tributário Municipal de 

Ipiranga (Lei Complementar n°09/2010) receberão os benefícios de que trata esta Lei 

Complementar.  

 

Seção III 

Condições de Pagamento 

 

Art. 4º. As pessoas físicas e jurídicas que aderirem ao Programa de Recuperação 

Fiscal até o dia 22 de agosto de 2026, gozarão dos seguintes descontos nas multas de mora, 

juros de mora e multa de dívida ativa, incidentes sobre os créditos, seja para pagamento à vista 

ou parcelado, nos termos a seguir:  

I — Cota Única: 100% (cem por cento);  

II — Em até 2 vezes: 90% (noventa por cento);  

III — Em até 3 vezes: 80% (oitenta por cento);  

IV — Em até 4 vezes: 70% (setenta por cento);  

V — Em até 5 vezes: 60% (sessenta por cento);  

VI — Em até 6 vezes: 50% (cinquenta por cento);  

VII — Em até 12 vezes: 30% (trinta por cento).  
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Parágrafo único: os honorários advocatícios devidos em razão do ajuizamento de 

ações são devidos em qualquer caso, não sendo atingidos pelos efeitos das formas de pagamento 

propostas.   

 

Seção IV 

Adesão ao REFIS Municipal 

 

Art. 5°. A adesão ao REFIS MUNICIPAL 2026 dar-se-á por opção do sujeito 

passivo, pessoa física ou jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento 

dos débitos, através de requerimento específico, em formulário próprio, elaborado pela 

Secretaria da Fazenda Municipal nos termos disciplinados nesta Lei, acompanhada da seguinte 

documentação:  

I — PESSOAS FÍSICAS:  

— Documento de Identificação;  

— CPF.  

II — PESSOAS JURÍDICAS:  

— Contrato Social;  

— Documento de Identificação dos Sócios.  

§ 1°, A opção deverá ser formalizada no período compreendido entre 25 de maio 

de 2026 e 22 de agosto de 2026, sendo tacitamente homologada pela Secretaria da Fazenda 

Municipal.  

§ 2°. Não poderão optar pelo REFIS MUNICIPAL 2026 os órgãos da administração 

pública direta, as fundações instituídas e mantidas pelo poder público e as autarquias.  

§ 3º. O parcelamento somente poderá ser firmado com o contribuinte ou com o 

responsável legal pela dívida, nos termos da legislação de regência, admitindo-se a 

representação por mandato.  

§ 4°. O pedido de parcelamento importa confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos e expressa renúncia a qualquer defesa, recurso administrativo ou ação judicial, bem 

como desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos incluídos no pedido por opção 

do contribuinte.  

§ 5°. Na hipótese de crédito com exigibilidade suspensa por força do disposto nos 

incisos III e IV do art. 151 da Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966, sua inclusão no REFIS 

Municipal implicará o encerramento do feito, por desistência expressa e irrevogável da 
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respectiva ação judicial, de recurso administrativo e de qualquer outra pretensão, bem assim a 

renúncia do direito sobre o crédito em que se funda a ação ou o pleito administrativo.  

§ 6°. Os parcelamentos de que trata o caput ficam condicionados à análise e 

autorização formal expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, bem como parecer da 

procuradoria-geral do município, no que pertine à quitação de eventuais honorários 

advocatícios, em caso de dívida em execução fiscal.  

 

Art. 6°. Nos casos em que houver necessidade de análise específica ou, ainda, nos 

casos que envolvam rescisões de parcelamentos, cujos procedimentos demandarem tempo de 

atendimento maior que o previsto, os requerimentos de pagamento à vista ou parcelamento com 

o benefício desta Lei Complementar poderão ser protocolizados no Protocolo Geral do 

Município, disponível no Portal do Município na internet, ou presencialmente, até o dia do 

respectivo vencimento do benefício fiscal.  

Parágrafo único. Ficam garantidos os benefícios previstos no art. 40 desta Lei  

Complementar, desde que observado o prazo do protocolo determinado no caput, até a 

resolução do pedido formulado no processo administrativo.  

 

Seção V 

Da Apuração dos Valores 

 

Art. 7°. O crédito tributário será consolidado na data do pedido do parcelamento, 

com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos respectivos 

fatos geradores da obrigação.  

 

Art. 8°. Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente 

denunciados pelo contribuinte ao Fisco, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores 

ocorridos até 31 de dezembro de 2025.  

 

Art. 9°. A denúncia e a confissão de débito relativas ao Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza — ISSQN —, não recolhido no prazo legal pelo devedor, caracterizam a 

regular constituição do crédito tributário, sem prejuízo de posterior lançamento de ofício pela 

autoridade administrativa competente ou do devido cumprimento dos respectivos deveres 

instrumentais pelo sujeito passivo, na forma de legislação de regência.  
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Art. 10. Os créditos tributários parcelados nos termos desta Lei Complementar e os 

honorários advocatícios decorrentes de execução fiscal independem da apresentação de 

garantias, ficando mantidas quaisquer garantias já formalizadas no processo executivo.  

Art. 11. O valor de cada parcela do crédito tributário não poderá ser inferior a 1 

(um) Valor de Referência do Município (VRM), devendo o pagamento da primeira parcela ser 

efetivado até o dia 10 do mês subsequente ao da adesão ao parcelamento e o pagamento - 

pagamento das demais parcelas no dia 10 dos meses subsequentes.  

Art. 12. Os créditos tributários objeto de parcelamento administrativo em vigor 

serão agraciados pelo benefício fiscal instituído por esta Lei Complementar.  

§ 1°. O débito remanescente de programas de parcelamento anteriores será pago à 

vista ou em até 12 (doze) parcelas mensais.  

§ 2°. A manutenção em aberto de 2 (duas) parcelas, consecutivas ou não, implicará 

na imediata rescisão do parcelamento e, se for o caso, o prosseguimento da cobrança, 

automaticamente, não sendo necessária a prévia notificação do optante pelo REFIS a respeito 

da decisão.  

 

Seção VI 

Do Cancelamento do Parcelamento 

 

Art. 13. O parcelamento será cancelado pela Secretaria Municipal de Fazenda:  

I — quando houver inadimplência no pagamento de qualquer parcela por mais de 

90 (noventa) dias;  

II — quando, durante a vigência do contrato de parcelamento, não se verificarem 

as condições de adesão estipuladas na Seção IV desta Lei.  

§ 1°. A exclusão do sujeito passivo do REFIS MUNICIPAL 2026 acarretará a 

exigibilidade da totalidade do débito confessado e não pago, acrescido de multa pelo 

descumprimento contratual do refinanciamento no percentual de 10% (dez por cento) do valor 

total do débito originário, acrescido dos encargos previstos na legislação municipal, à época da 

ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se,  

automaticamente, as garantias eventualmente prestadas, sendo vedada a restituição 

de importância já recolhida em face do disposto nesta Lei.  

§ 2°. O sujeito passivo será excluído do REFIS MUNICIPAL 2026 diante da 

ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I — inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;  
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II — cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 

que incorpora a parte do patrimônio permanecerem estabelecidos no Município de Ipiranga e 

assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS MUNICIPAL 2026;  

III — prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 

diminuir ou a subtrair receita do sujeito passivo optante, devidamente comprovado, após 

exaurirem-se os prazos para a ampla defesa do contribuinte e sentença transitada em julgado.  

 

Seção VII 

Disposições Finais 

 

Art. 14. No caso de parcelamento, a emissão de certidão positiva com efeito de 

negativa de débitos fica condicionada ao pagamento da primeira parcela, bem como ao 

adimplemento regular do parcelamento, na forma pactuada.  

Art. 15. A certidão negativa somente será emitida após a quitação integral dos 

débitos parcelados no REFIS MUNICIPAL 2026.  

Art. 16. O disposto nesta Lei Complementar não autoriza a restituição ou 

compensação de importâncias já pagas.  

Art. 17. Os valores decorrentes de custas judiciais e honorários advocatícios, bem 

como de custas e taxas de protesto, correrão à conta do contribuinte e deverão ser quitados junto 

ao Poder Judiciário e ao Cartório de Protestos de Títulos e junto ao executivo municipal, quando 

for o caso.  

Art. 18. (Vetado).  

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

Prefeitura Municipal de Ipiranga, em 09 de junho de 2026. 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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